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OFERTA DE DISCIPLINAS 
 

 ANO E SEMESTRE 

2022/1 

PROFESSOR(ES) 

Marcelo de Oliveira Milagres e Érico Andrade 

CÓDIGO DA DISCIPLINA (VER TABELA DISPONÍVEL NO CAMPO FORMULÁRIOS NO SÍTIO ELETRÔNICO DO PROGRAMA) 

DIP DIR858 

TEMA (VER TABELA DISPONÍVEL NO CAMPO FORMULÁRIOS NO SÍTIO ELETRÔNICO DO PROGRAMA) 

TEMAS DE DIREITO CIVIL COMPARADO 

SUBTEMA (LIVREMENTE ESCOLHIDO PELO DOCENTE) 

REFORMULAÇÃO DAS GARANTIAS REAIS NO DIREITO CIVIL E MECANISMOS DE ATUAÇÃO: AUTOTUTELA EXECUTIVA 

AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA NA MODALIDADE DISCIPLINA ISOLADA? 

( ) Sim ( X ) Não 

AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA DE GRADUANDO NA MODALIDADE DISCIPLINA ELETIVA? 

( ) Sim ( X ) Não 

DIA DA SEMANA HORÁRIO CARGA HORÁRIA CRÉDITOS VAGAS TIPO DA DISCIPLINA 

quarta-feira TEMAS DE 60 4 15 PRESENCIAL 

Início 9h DIREITO     

 CIVIL     

 COMPARADO     

A DISCIPLINA É MINISTRADA EM IDIONA ESTRANGEIRO: CASO SIM, QUAL IDIOMA? 

( X ) Não ( ) Sim Qual: 

 
PARTICIPAÇÃO DE PROFESSOR(ES) CONVIDADO(S)? 

( ) Sim ( X ) Não 

NOME(S) DO(S) PARTICIPANTE(S) INSTITUIÇÃO (UNIDADE) 
  

 
EMENTA 

Reformulação das garantias reais no direito civil conforme estudos iniciais empreendidos pelo Ministério da Economia do 
Governo Federal: pacto marciano, penhor rotativo, penhor não possessório, alienação fiduciária. Forma de atuação das 
garantias reais: autotutela executiva, desjudicialização da execução e formas judiciais. 
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